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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
ASSOCIAÇÃO DE SAÚDE, ESPORTE, LAZER E CULTURA - ASELC/OSSCONTINUAÇÃO

Notas explicativas às demonstrações contábeis

(Em Reais)

1. Contexto operacional

A Associação de Saúde, Esporte, Lazer e Cultura (“Entidade” ou “ASELC”), é 
uma pessoa jurídica de direito privado constituída sob a forma de associação 
de caráter Social e Assistencial, com sede na cidade de Belém, Estado do 
Pará, cadastrada no CNPJ sob o Nº 09.055.340/0001- 94, constituída em 
2006 e qualificada como Organização Social de Saúde (OSS) em 11 de junho 
de 2018 por meio do Decreto do Governo do Estado do Pará nº 2.104.

Unidades da Entidade

· Hospital Regional Público do Araguaia (“HRPA”)
· Hospital regional de Castanhal (“HRPC”)

As unidades são juridicamente constituídas sob a forma de filiais. Assim, as 
demonstrações contábeis da Entidade representam as operações de todas 
estas unidades.

Os ativos imobilizados e intangíveis utilizados nas operações das filiais da 
Entidade de OSS, conforme notas explicativa nº 9, são bens públicos que 
estão sob a responsabilidade da Entidade, durante a vigência dos Contratos 
de Gestão que visam à gestão e à operacionalização das atividades dos 
serviços elencados como OSS. Para tais bens são emitidos Termos de Cessão 
e Permissão de Uso. A Entidade responde civil, trabalhista, tributária e 
criminalmente pelos atos praticados por seus funcionários, haja vista que 
toda a operação é de inteira responsabilidade da Entidade, que deve ainda 
assegurar que as licenças de funcionamento e demais obrigações com os 
órgãos públicos e as concessionárias de serviços públicos e privados estejam 
regulares. Os demais são equipamentos próprios.

Hospital Regional Público do Araguaia (“HRPA”)

Em 04 de dezembro de 2018 a ASELC foi homologada vencedora do Processo 
de Seleção para Operacionalização do Hospital Regional Público do Araguaia 
(“HRPA”) em Redenção, por meio do Contrato de Gestão n° 005/SESPA/2018 
– Processo n° 2018/551030, com vigência de 60 meses, por meio do termo 
inicial na data de 07 de dezembro de 2018 e término em 06 de dezembro de 
2023.

O Governo do Estado do Pará, através de sua Secretaria de Estado de Saúde-
SESPA, instituiu a comissão de acompanhamento e fiscalização que 
acompanha a execução do contrato e a verificação periódica do 
desenvolvimento das atividades e resultados obtidos com a aplicação dos 
recursos sob gestão da ASELC no HRPA. A prestação de contas é apresentada 
de forma mensal à SESPA e leva em consideração: (i) relação dos valores 
financeiros repassados; (ii) relatório consolidado da produção contratada 
versus produção realizada; e (iii) relatório consolidado do alcance das metas 
de qualidade (indicadores).

Hospital regional de Castanhal (“HRPC”)

Em 13 de novembro de 2020, a Entidade participou do processo de 
chamamento público para operacionalização dos serviços de saúde do 
Hospital Regional de Castanhal (“HRPC”), o qual logrou-se vencedora em 05 
de janeiro de 2021, assinando contrato de gestão 001/2021/SESPA em 25 de 
janeiro de 2021, com vigência de 12 meses, podendo ser renovado por mais 
60 meses. Em 21 de janeiro de 2022, foi assinado o 7º Termo Aditivo que 
prorrogou a vigência do contrato por mais 12 meses, de 25 de janeiro de 2022 
a 24 de janeiro de 2023, porém manteve a redução pactuada pelo 6º Termo 
aditivo até 27 de março de 2022 o valor de repasse mensalmente em R$ 
7.480.000,00, prorrogado pelo 11º Termo Aditivo de 25 de março de 2022 
até 24 de julho de 2022, prorrogado pelo 14º Termo Aditivo até 22 de outubro 
de 2022, que foi prorrogação até o 24 de janeiro de 2023 através do 16º 
Termo aditivo. Em 24 de janeiro de 2023, foi assinado o 18º Termo Aditivo 
que prorrogou a vigência do contrato por mais 12 meses, de 25 de janeiro de 
2023 a 24 de janeiro de 2024.

O Governo do Estado do Pará, através de sua Secretaria de Estado de Saúde-
SESPA, instituiu a comissão de acompanhamento e fiscalização que 
acompanha a execução do contrato e a verificação periódica do 
desenvolvimento das atividades e resultados obtidos com a aplicação dos 
recursos sob gestão da ASELC no HRPC. A prestação de contas é apresentada 
de forma mensal à SESPA e leva em consideração: (i) relação dos valores 
financeiros repassados; (ii) relatório consolidado da produção contratada 
versus produção realizada; e (iii) relatório consolidado do alcance das metas 
de qualidade (indicadores).

a. COVID 19

No Hospital regional Público do Araguaia, os atendimentos a COVID 19 foram 
pactuados pelo 14º T.A. assinado em 26 de janeiro de 2022 e teve duração de 
60 dias.

No Hospital Regional de Castanhal, os atendimentos a COVID 19 ocorreram 
durante todo o ano, em número e relevância pequenos.

2. Base de preparação

2.1 Declaração de conformidade

Estas demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil para pequenas e médias empresas (NBC TG 
1000 (R1) contabilidade para pequenas e médias empresas), e nas 
disposições aplicáveis às instituições sem fins lucrativos, ITG 2002 (R1) – 
Entidades Sem Finalidade de Lucros.

A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria 
Administrativa em 22 de maio de 2023.

Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão.

2.2 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, 
com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado, quando aplicáveis, apresentadas com base 
no custo histórico.

2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação

Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a 
moeda funcional da Entidade. Todas as informações financeiras estão 
apresentadas em real, exceto quando indicado de outra forma.

2.4 Uso de julgamentos e estimativas e premissas
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas 
brasileiras de contabilidade exige que a administração faça julgamentos e 
premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas.

Estimativas e premissas são revistas de forma contínua. Revisões com 
relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados.

Julgamentos
As informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras. A Entidade não possui nenhuma transação 
contábil na qual foram aplicadas julgamento quanto a sua contabilização 
para os exercícios findos de 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
   
Estimativas e premissas 
As estimativas e premissas são revistas periodicamente, utilizando as 
melhores prospecções até a data de encerramento das demonstrações 
financeiras. A entidade para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
não possui nenhuma transação contábil na qual foram aplicadas estimativas 
e premissas quanto a sua contabilização.

3. Principais políticas contábeis 
As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo foram aplicadas de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas 
demonstrações contábeis.

3.1 Caixa e equivalentes a caixa
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros 
fins. A Entidade considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, qualifica-se como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação.

3.2 Contas a receber - Contrato de Gestão
As contas a receber sobre a parcela mensal definida conforme Contrato de 
Gestão Estadual, são registradas de acordo com seu período de 
competência.


